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Prólogo ao livro 


			Ser em Comum, para além (e aquém) da comunidade


			A economia tornou-se um tema de especialistas, apesar de ser comum a todos e a todas. Rosa Luxemburgo (1871-1919), em seu Introdução à economia política, lembra-nos de que se perguntássemos a um camponês da Idade Média o que seria economia, “ele daria de ombros”, como se nada lhe dissesse a palavra, e continuaria a produzir, distribuir e guardar parte da produção, levar uma parte ao mercado e consumir. Enfim, fazendo economia.


			Aquilo que, depois, passaria a ser a economia não era algo separado da vida. Ou, em outras palavras, a economia não escapava do ser comum. Logo, com o mercantilismo, uma espécie de “andar de cima” dos circuitos econômicos (Braudel), surgem os especialistas nas leis da economia, como uma tal de lei da oferta e da procura que já indica que homens e mulheres comuns estão perdendo o controle da economia. O pastor Adam Smith (1723-1790), preocupado com o preço justo, com o preço natural, vai buscar em William Petty (1623-1687) inspiração em sua teoria do valor-trabalho, fundamento moral para o preço justo, para o preço natural. Afinal, a mercadoria deveria valer a quantidade de trabalho nela incorporado, um fundamento moral que David Ricardo (1772-1823) e Karl Marx (1818-1883), cada um à sua maneira, vão considerar como fundamento científico. David Ricardo tomaria o trigo como referência empírica para o cálculo do valor, já que o trigo era fundamental para o salário, com o “pão nosso de cada dia”. 


			Como se vê por trás da nascente ciência econômica, havia uma economia moral que vai se constituindo como economia política. Marx vai se aperceber do caráter societário da economia e vai assestar um duro golpe nos economistas ao dar o subtítulo crítica da economia política à sua obra científica maior, O capital. Afinal, O capital não se trata de uma obra de economia política, mas de crítica à economia. E Marx tinha lá suas razões, pois sabia, por muita pesquisa e leitura, e também por ouvir os trabalhadores reivindicando a riqueza que seria fruto de seu trabalho, que havia uma sociedade – o capitalismo − que transformava tudo em mercadoria. Por seu fetichismo, o produto ficara mais importante que o produtor, a economia mais importante que homens e mulheres de carne e osso, que criam a riqueza. Esse conceito, pouco a pouco, fica fora da economia, cujo fundamento passa a ser o seu contrário, a escassez, como vai mencionar, já ao final de sua vida, o economista liberal Robert Triffin (1911-1993). É ele quem vai afirmar que a economia não tem nada a dizer sobre a riqueza, pois seu conceito central é a escassez. Pois bem, poderíamos, ainda, recorrer a Aristóteles, com seu par dialético tantas vezes atualizado entre valor de uso e valor de troca, que vai influenciar muita gente, como nos alertara Cornelius Castoriadis.  


			Todas essas questões vêm-nos à cabeça ao ler Ser em Comum, para além (e aquém) da comunidade, de Alanda Lopes, que o leitor agora tem em mãos. Na verdade, a autora convida-nos a revisitar esse caráter mundano da economia. Para isso, desenvolve uma pesquisa rigorosa do ponto de vista teórico-conceitual, em que procura se livrar das camadas de interpretações que nos impedem de nos reencontrarmos com a economia. E como não podia deixar de ser, no que diz respeito ao mundo histórico dos humanos, haveria de se inspirar nos processos instituintes, quase sempre escondidos no mundo instituído. Para isso, Alanda Lopes vai buscar inspiração no movimento social, no caso, o da Agricultura Apoiada pela Comunidade (Community Supported Agriculture – CSA). E, com esse movimento, reconecta-nos com a vida, essa categoria que praticamente ficou fora da Ciência e da Filosofia e, mesmo quando considerada, tem sido no sentido de vida nua, o qual Giorgio Agamben lhe atribuiu, em que, na verdade, a vida não tem sentido, posto que reduzida à sua dimensão biológica. E Alanda, apoiada num consistente fundamento epistemológico, não se deixa levar pelas dicotomias do pensamento europeu que colonizou o mundo, e não só o mundo colonial, mas também o mundo do próprio pensamento. Aqui a vida é recuperada como vida, em processo de ressignificação por meio da práxis política e, mais uma vez, não deixando a política ser capturada pelo instituído, pelo Estado, e, assim, escapa desse “obstáculo cognitivo”, como lhe designou Raquel Gutierrez.  


			O movimento da Agricultura Apoiada pela Comunidade (CSA) faz parte de um amplo e variado conjunto de movimentos sociais que surge, desde os anos 1970 e 1980, em vários lugares do mundo, em luta por uma alimentação saudável e, no caso da CSA, por uma alimentação digna. A autora contextualiza historicamente os diversos “regimes alimentares” (Wilkinson), destacando esse momento em que as grandes corporações começam a conformar as significativas cadeias produtivas no ramo da alimentação e, com a desregulamentação globalitária (Milton Santos), impõem um padrão alimentar a todo o mundo com enormes consequências sociais, culturais e ambientais, enfim, em que etnocídio, ecocídio e epistemicídio reduziram uma enorme variedade de saberes e fazeres, empobrecendo cultural e civilizatoriamente a humanidade. Entre os movimentos que lutam por outras racionalidades socioprodutivas, a CSA, mais que lutar contra esse sistema, procura afirmar outros modos de vida, mais do que bem viver, convida-nos ao bem conviver, pois não se trata somente de comer para ter uma vida saudável. E para que não se projete num porvir que adia para amanhã a utopia, como certa tradição do pensamento/ação crítico, opera em seus topoi, em seus lugares de vida. No aqui e no agora, e sem abrir mão dos seus sonhos retirando-os do sono, agem bem despertas e despertos, através de algo vital, rigorosamente vital, a comida nossa de cada dia com base na reciprocidade numa fantástica e radical distinção entre reciprocidade e troca. Remeto o leitor a um dos pontos altos deste livro, seu capítulo 2 – “A economia da reciprocidade: formas outras de produção e reprodução das condições materiais da vida”. Um capítulo verdadeiramente luminoso, no qual a autora recupera todo um debate que remete a uma economia do cuidado, indo se encontrar com uma crítica feminista da economia e com a obra de duas geógrafas, Graham-Gibson, as quais vão nos sugerir a ideia de ser-comum, de ser-em-comum, que vai além e aquém da comunidade. E não só: remete, ainda, a uma crítica de novo tipo ao comunismo, denunciando o abandono do comum pelo comunismo, ao se ver e se deixar confundir com o Estado. Com a recuperação do comum, de homens e mulheres comuns em sua relação com a produção e a reprodução das condições materiais da vida, a autora, com essas companheiras, denuncia o caráter machista que atravessa a ciência ocidental como ciência da dominação da natureza, como afirmara positivamente Francis Bacon (1561-1626) esse seu caráter. E, mais ainda, recupera a autora a teoria da diversidade econômica, mais uma vez, em companhia de Graham-Gibson, mas aqui em companhia também de Fernand Braudel, Immanuel Wallerstein e Karl Polanyi.


			Um dos aspectos mais interessantes do trabalho de Alanda Lopes é que, sem ideologizar, dá um sentido mundano, e profundo, a categorias que estavam perdendo sentido ético-político, como o trabalho. No capítulo 3, quando entra mais diretamente no mundo das práticas da CSA, vários são os depoimentos arrolados em que o que se destaca é o respeito à dignidade do trabalho do lavrador, do coagricultor, como é conhecido. Um dos aspectos que, nesse ponto, mais me chamaram a atenção no trabalho de Alanda Lopes foi como princípios ético-políticos, tão caros ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), eram praticados na CSA, em que o ser-em-comum, tão destacado por Gibson-Graham, aparece longe da ideologização que compromete a construção de um mundo de economias comunitárias com horizontes emancipatórios.


			Por fim, em seu capítulo 4 – “Reconexões campo-cidade: arranjos de reciprocidade pela ética da solidariedade” −, Alanda revisita, junto à CSA e sua ética da reciprocidade - eu diria mais que do que uma ética de solidariedade, aproveito-me das próprias reflexões da autora - um tema caro aos geógrafos, o da relação campo-cidade. E, mais uma vez, a autora evita as dicotomias tão caras ao pensamento eurocêntrico e nos mostra o caráter moderno de um urbano que abandonou sua ruralidade, como o foi até o advento da cidade moderna e colonial, que vem com o advento do capitalismo, aliás bem recuperado pela nossa autora. Em apoio à sua reflexão, trago a informação do arquiteto Roberto Monte-Mor, do Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional da Universidade Federal de Minas Gerais (Cedeplar/UFMG), um dos maiores especialistas no tema, que nos diz que urbanum era, em latim, o sulco que o arado puxado a bois deixava marcado no chão. O urbano nunca deixou de estar inscrito metabolicamente na vida, por mais que o urbano moderno-colonial capitalocêntrico se viu fora da vida/da natureza. 


			Talvez, hoje, neste momento de pandemia em que me cumpre fazer este prólogo, o livro de Alanda seja uma luz, pois nos remete ao caráter necropolítico da economia que, ao avançar sobre uma natureza que quer dominar, e não cuidar, aproxima a natureza selvagem da natureza histórica humana e proporciona as condições para que patógenos saltem de um mundo a outro, pondo em risco a vida humana com o coronavírus. As monoculturas simplificam agroecossistemas e ecossistemas e, assim, os tornam dependentes da indústria química dos pesticidas, dos inseticidas e dos fungicidas, a mesma dos alimentos e dos remédios, das fábricas de animais que já nos deu a febre suína, a vaca louca e a gripe aviária de onde vem o coronavírus. E o coronavírus espraia-se por meio de um atributo central desse magma de significações da modernidade colonial conduzido pelo capitalismo: a velocidade. Afinal, a tecnociência, expressão criada no século XVI por Francis Bacon, é a ciência menos preocupada com a verdade, que Bacon dizia ser coisa da Filosofia, ela preocupa-se com a eficácia, e ser eficaz nesse magma de significações da sociedade moderno-colonial capitalista patriarcal é ser produtivo, desse modo, a produtividade é seu deus ex machina. 


			A produtividade é um conceito temporal e, como tal, convida-nos à velocidade. Time is money. E a velocidade da transmissão é a principal característica do coronavírus que, assim, mostra-se um vírus que abala o sistema como um todo; que põe em risco o sistema de saúde; que põe em risco o sistema de abastecimento; que põe em risco o sistema de produção; que põe em risco a vida humana.


			Devamos agradecer a Alanda Lopes por nos abrir horizontes num momento de tanta obscuridade desse saber moderno-colonial arrogante. Talvez, com ela, recuperemos o melhor de Marx e de Polanyi que nos alertaram, em diferentes momentos, que é preciso ir além da economia. Afinal, Polanyi nos alertara que, até o advento do capitalismo, a economia era regulada por princípios éticos e morais. Assim, é preciso ir além da crítica ao capitalismo, crítica essa necessária, mas com outros horizontes de sentido junto àqueles e àquelas que buscam instituir outros mundos de vida aqui e agora.


			Carlos Walter Porto-Gonçalves


			Professor titular do Departamento de Geografia da Universidade Federal Fluminense. Coordenador do Laboratório de Estudos de Movimentos Sociais e Territorialidades da Universidade Federal Fluminense (Lemto-UFF)


			Agradeço a Hermann Pohlmann 
pela amizade e pelos horizontes compartilhados. 


			





APRESENTAÇÃO


			As transformações na relação rural-urbano que surgem com a ação de movimentos sociais de contestação aos parâmetros hegemônicos de produção e consumo de alimentos constituem-se cenários de reflexão neste livro, com um olhar especialmente dedicado à experiência do movimento social Community Supported Agriculture (CSA) ou Agricultura Apoiada pela Comunidade. Uma série de transformações na relação campo-cidade foi vivenciada ao longo da conformação de diferentes regimes agroalimentares, desde o período da expansão das forças capitalistas pós-Revolução Industrial ao momento atual. A CSA é uma forma de organização social e de ativismo político que nos revela, em suas práticas cotidianas movidas por coordenadas éticas, que não basta revolucionar apenas o sistema técnico de produção. Paralelamente a isso, é preciso questionar de forma direta o próprio mercado capitalista e seus modelos de consumo para o necessário fortalecimento de sistemas de produção de alimentos saudáveis e, também, socialmente inclusivos. 


			Devo meu encontro com o movimento Agricultura Apoiada pela Comunidade, em grande parte, a minha inquietação acerca da substância material e simbólica de que se constitui o rural. Curiosidade que me acompanha desde o começo de minha trajetória como geógrafa. Crescida em uma família “tipicamente urbana”, o rural já chegou até mim atravessado de inúmeros imaginários, nos quais se conjugavam mais idealizações do que evidências e que, futuramente, cederiam lugar a outras “realidades rurais”, descortinadas em observações mais sensíveis. 


			E foi justamente esse rural que me chamou atenção em minhas incursões ao campo durante a graduação em Geografia. Um rural moderno tecnicista, de uma agricultura de poucos remédios e muitos venenos. De paisagens sem pássaros, uma vez que os venenos utilizados nas lavouras afastavam os animais. No lugar do ar puro, um forte e desagradável odor químico vindo das plantações. De relatos impactantes, como os casos de problemas renais, neurológicos, abortos, cegueira, suicídios, entre demais efeitos colaterais atribuídos ao contato com os produtos agroquímicos empregados nas plantações e relatados pelos agricultores com preocupante frequência. Me vi diante de outra realidade rural, da qual consumidores pouco sabiam e onde agricultores cotidianamente conviviam. Uma realidade pouco idílica; em verdade, nefasta. 


			Investigar a rica experiência social do movimento CSA me possibilitou retomar as esperanças no quadro geral de saúde dos trabalhadores rurais, já que suas práticas comprovam que a tendencial expansão do pacote tecnológico agroquímico moderno não é necessariamente inexorável. E mais, para além dos significativos avanços e conquistas do ponto de vista das técnicas de produção ecológicas, suas experiências demostram ainda que, com originalidade, é possível superar também constrições sociais impostas pelos grandes mercados capitalistas à produção ecológica de pequena escala e de base familiar. O movimento CSA surge exatamente como uma tentativa de enfrentamento da totalidade das contradições do sistema agroalimentar convencional atual, ao buscar construir novas relações de produção-distribuição-consumo baseadas em outros sentidos orientadores, de bases ecológicas e não capitalistas.


			Este livro percorrerá essas e outras temáticas imprescindíveis à compreensão dos desafios da atual crise agroalimentar, a qual envolve desde dimensões psicossociais intrínsecas ao ato cotidiano da alimentação até redimensionamentos geopolíticos internacionais do sistema agroalimentar, incidentes sobre nossas escolhas alimentares. 


			Convido o leitor a seguir, em cada um dos subsequentes capítulos, este traçado de sensibilizações interpretativas, conceituais e políticas. Em um primeiro momento, contextualizo o surgimento do movimento CSA no conjunto das transformações nas dietas alimentares, transformações sofridas pela gradativa afirmação de um sistema agroalimentar capitalista mundial, destacando as contradições que emergem na história de diferentes regimes agroalimentares e a miríade de contrarrespostas sociais que, recentemente, são organizadas como estratégias de resistência a tais contradições. Na segunda parte, trago uma revisão teórica sobre as especificidades de experiências portadoras de práticas e sentidos distintos da racionalidade capitalista dominante como um aporte de análise, para, mais à frente, discutir como essas diferentes formas de sociabilidade econômica comportariam novas relações entre o rural e o urbano. Na parte III, apresento dados atualizados da expressão CSA no mundo e sistematizações de meu estudo de caso realizado em núcleos CSA, no Brasil e na Alemanha, entre os anos de 2012 e 2020. Por fim, na parte IV, esse prisma de questões é retomado e outras se revelam como desafios à luz dos horizontes espaciais e políticos das práticas ético-comunitárias. 


			Os sujeitos sociais vinculados às experiências CSA promovem, no tempo presente, em meio a dilemas sociais tão urgentes, outras formas de sociabilidade econômica, entrelaçadas a práticas de reciprocidade e a valores ético-políticos solidários, mediante processos sócio-organizativos dados em torno da alimentação e que apontam para a potencialidade da afirmação material e simbólica, hoje em curso, de novas relações entre os indivíduos, e entre os campos e as cidades, como veremos a seguir.


			A autora
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Parte 1


			Ativismos alimentares e
regime agroalimentar atual


			Der Mensch ist was er isst1.


			Desde o surgimento da prática agrícola na Revolução Neolítica, há aproximadamente 10 mil anos, até o nascimento e a expansão das cidades ao longo da história – impulsionados pelo aprimoramento da agricultura, que, ao gerar excedentes, possibilita a conformação de uma divisão social do trabalho e, com esta, de uma diferenciação entre o campo e a cidade −, observamos a criação de diferentes formas sociais por meio das quais a humanidade obtém, cotidianamente, seu abastecimento alimentar. 


			Atividade agrícola voltada ao consumo doméstico; troca de gêneros cultivados entre agricultores, e entre estes e consumidores em feiras e mercados locais; ritos ancestrais de intercâmbio de alimentos de povos originários; centralização do compartilhamento da produção por Estados; e circuitos capitalistas de produção/distribuição de alimentos compõem um panorama diverso de estratégias de abastecimento agroalimentar, com parte destas coexistindo desde os tempos neolíticos até os dias atuais. 


			Trata-se de múltiplas formas, históricas e contemporâneas, de assegurar essa condição material básica de nossa existência, a ingestão de alimentos, mas que são reproduzidas não apenas como uma necessidade nutricional biológica e sob o formato de determinações ecológicas, condensadas como estão a circunstâncias sociais peculiares2. Impossível negar, afinal, a complexidade dos fatores, para além da disponibilidade do entorno natural, que conformam a multiplicidade de dietas existentes no mundo. A relação de homens e mulheres com seu alimento é sempre marcadamente condicionada a valorações psicológicas, psicossociais, éticas e religiosas, correspondentes a visões de mundo de particulares contextos sociais, culturais e, como destaco neste capítulo, sobremodo políticos.


			A conformação de determinadas dietas pela incidência da expansão mundial das relações sociais (e de poder) capitalistas é um exemplo desse processo. Se sobrepuséssemos uma lente histórico-analítica sobre o chá quente matinal do operário inglês do século XIX, veríamos que o açúcar ali presente continha não apenas calorias a serem convertidas em suprimento de energia para exaustiva jornada de trabalho que o aguardava. Ali refletido veríamos também o macrocosmo de todo um sistema geopolítico de divisão internacional do trabalho, engendrado pela expansão das forças capitalistas e responsável pela introdução cotidiana desse ingrediente de origem asiática no chá do trabalhador fabril inglês.


			Análises políticas da história do capitalismo podem ser estabelecidas seguindo-se essa linha do fluxo de alimentos no mundo, tal como demonstra Harriet Friedmann3 em estudos que a conduziram à ideia da existência de um sistema agroalimentar mundial, em breves palavras, um emaranhado de arranjos político-institucionais e ideológicos, de escala internacional, em regência desde a Revolução Industrial Inglesa no século XIX até os dias atuais e que influenciam, de forma específica em distintas épocas e lugares, a construção de hábitos alimentares cotidianos.


			Caracterizado em três sucessivos regimes alimentares – colonial, agroexportador e corporativo −, o sistema agroalimentar mundial envolve articulações entre jogos de poder de impérios hegemônicos, relações de classe e especializações geográficas de diferentes nações para produção de commodities. Como parte indissociável desse processo, encontramos a conformação de ideologias alimentares, sendo estas, uma série de argumentos adotados por setores empresariais e governos para incentivar determinadas práticas alimentares.


			Cada um desses regimes tem duração média de 25 a 40 anos, intermediados por tempos de instabilidade política e econômica no equilíbrio de forças de potências internacionais e/ou por conflitos que envolvam processos sociais de dissolução de mecanismos e ideologias atrelados ao regime anterior. A expressão “regime alimentar” remete-se à ideia de regulações, de “regras” internas relativamente estáveis e reaplicáveis entre atores relevantes, como Estados, corporações, consumidores e cientistas. Regras estreitamente relacionadas à regulação estatal, direta ou indireta, e à hegemonia de algum país. 


			A não estabilização de tais regulações entre esses atores é interpretada, segundo Friedmann, como uma transição entre períodos4. Épocas de transição entre regimes são brindadas por crises, desafios e por uma gama de possibilidades entre os múltiplos arranjos sociais que competem para resolvê-los. O regime colonial, esse que inaugura o sistema agroalimentar, tem início em 1870, é interrompido pela era caótica vivida entre 1914-1947, sendo substituído, entre 1947 e 1973, pelo regime agroexportador. Subsequente a este, temos o regime corporativo, identificado desde 1973 até os dias atuais5.


			Quadro 1 − Regimes do sistema agroalimentar mundial
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			Fonte: Friedmann (1982)


			A noção histórica e geopolítica de sistema agroalimentar mundial traz à tona tendências e repercussões do processo de acumulação capitalista sobre formas cotidianas de comensalidade. Cada um desses regimes alimentares corresponde a diferentes fases da expansão sistêmica do capital. Relações entre o espaço rural e o urbano seguem o traçado dessas mudanças, reforçando tendências já existentes de transformação sobre modos de vida de populações do campo e da cidade ou trazendo à tona novas perspectivas que questionam, entre outros fatores, o papel renegado às espacialidades rurais no projeto de uma sociedade que se percebe cada vez mais urbana. Vejamos, na sequência, os principais elementos que caracterizam cada um desses regimes alimentares e, um pouco mais adiante, no último regime, rupturas e continuidades que impulsionaram o surgimento do movimento social CSA.


			1.1 Geopolítica e regime alimentar colonial


			O regime alimentar colonial surge em um contexto de inauguração da Revolução Industrial inglesa. A hegemonia da Grã-Bretanha, na Europa do século XIX, será responsável pelo estabelecimento de um fluxo comercial global de produtos como o trigo, estratégico para a crescente necessidade de abastecimento da recém-nascida classe operária industrial. 


			Como resposta ao descontentamento popular do operariado inglês diante das condições de trabalho nas indústrias6, é implementada, na Inglaterra, uma estratégia de barateamento do custo de acesso a gêneros alimentícios, a qual se daria por meio de uma controversa política de importação de grãos. Esse país rompe, em ocasião dessa medida, acordos anteriores que impunham restrições econômicas à importação desses produtos, e, em efeito, os campos ingleses sofrem uma avassaladora crise da produção de grãos local.


			Contudo, se por um lado a abertura dos portos ingleses à importação de alimentos representou a ruína para produtores locais, por outro se revelou duplamente estratégica para determinados setores da sociedade inglesa. Mais especificamente para o setor industrial. Ao mesmo tempo que propunha resguardar a estabilidade social das cidades em acelerado desenvolvimento industrial – uma vez que a redução do custo do alimento evitaria transtornos relacionados à pressão sobre salários, greves e paralisações –, a crise econômica vivida nos campos compele milhares de camponeses a um imenso êxodo rural, migração em busca de trabalho nas cidades que garante, dessa forma, um exército de mão de obra para a atividade fabril. 


			Sob a generalização das importações de grãos, promove-se também o incentivo a imigrações massivas para as novas zonas de produção agroexportadora, os países passaram a desenvolver uma economia agroexportadora baseada na força de trabalho do imigrante europeu. Canadá e Estados Unidos são destinos típicos, polos exportadores, os quais abrigaram imigrantes e a produção agrícola demandada pelos países europeus industrializados. Café, açúcar, cacau, banana, cereais, carnes são itens de exportação que proveem, do século XIX ao início do século XX, as divisas dos países exportadores nessa política de livre comércio defendida pela política inglesa7.


			No processo sistêmico da formação de uma nova ordem internacional, os papéis comerciais tornam-se bem definidos. Países exportadores assumem, assim, o papel-chave de abastecer o crescente proletariado europeu com gêneros alimentares básicos e competitivos com a agricultura europeia. No sentido inverso, ao mesmo tempo que reduzia custos de acesso a alimentos por meio da importação, a atuação inglesa seria a de abastecer mercados consumidores internacionais com seus produtos industrializados, na forma de bens manufaturados ou de serviços e capitais, em especial para construção das ferrovias que drenariam as commodities dos países exportadores8. 


			Nesse primeiro regime alimentar, salta-nos aos olhos o processo de demarcação de fronteiras agrícolas periféricas ao redor do mundo e dado em torno da industrialização europeia. Estabelecido nos moldes das relações de poder vigentes, o barateamento da cesta básica operária inglesa opera, como vemos, sob cadeias produtivas e comerciais baseadas em uma divisão internacional do trabalho que tem como objetivo a ampliação e a acumulação do capital industrial europeu9, uma vez que a reestruturação da dinâmica de abastecimento de alimentos demandados pela Inglaterra, engendrada em uma escala mundial, influencia a estrutura econômica interna dos países exportadores a partir de uma lógica não relacionada às suas próprias demandas, mas ao consumo e à reposição energético-nutricional da força de trabalho operária europeia, garantindo custos baixos e lucro maior. Como suporte nutricional para reposição energética do trabalho mobilizado nas fábricas, ganham destaque, nesse momento, importações de trigo, milho e açúcar, base da dieta que garantiria uma fonte barata de ingestão calórica para o proletário industrial e sua família. Duas das empresas de alimentos processados – empresas importantes, ainda hoje, no sistema agroalimentar atual – surgiram nesse período: a Nestlé (1860) e a Unilever (1870).


			1.2 Revolução Verde e regime alimentar agroexportador 


			O segundo regime alimentar, o regime agroexportador, desponta com a hegemonia estadunidense no período pós-Segunda Guerra Mundial e se caracteriza pela consolidação do modelo da agroindústria nacional, identificado nesse momento como referência de desenvolvimento a ser alcançado em todo o mundo. Dois pilares centrais sustentam os padrões de produção e de consumo do segundo regime: 1) o pacote tecnológico da Revolução Verde; e 2) o discurso da segurança alimentar como base para o desenvolvimento nacional.


			Os Estados Unidos, um grande país cuja vocação agrícola havia sido promovida em face da demanda inglesa, emerge, nesse período, como um centro de poder investido da força de uma imensa máquina agrícola, sobredimensionada em relação à sua demanda interna. Como reflexo da política agrícola estadunidense, o teor das estratégias econômico-políticas do comércio internacional de alimentos muda de enfoque, com os países centrais buscando, agora, reorientar seus esforços não mais para a importação, mas para a capacidade de exportar alimentos. 


			Relações internacionais entre centro e periferia assumem novas nuances. Políticas de subsídio e de crédito bancário são massivamente criadas, com o apoio de regulações estatais, para fomento e expansão da produção agrícola dos países de economia capitalista avançada. Enquanto isso, na periferia do sistema-mundo agroalimentar, a integração às balanças comerciais anuncia-se na condição de mercado consumidor de gêneros agrícolas barateados pela modernização da agricultura dos países ricos10.


			A permanente necessidade de abertura de mercados externos para o escoamento da crescente produtividade agrícola dos países centrais conduzirá, portanto, a uma lógica diferente da anterior nas regras do comércio internacional, com a retomada de medidas protecionistas que sugerem restrições às sendas de importação de alimentos.


			Esse também é um regime especialmente marcado pela emergência do tema da fome como uma questão social a ser publicamente discutida. O tom de denúncia encontra-se no trabalho de Josué de Castro, que em sua obra Geografia da fome11, de 1946, rompe com o tabu da fome ao abordar o fenômeno como um processo de origens sociais. Essa publicação lança o geógrafo brasileiro como um importante interlocutor da questão alimentar no mundo. Josué influenciou, inclusive, projetos da Organização das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura (FAO), cujo conselho presidiu nos anos de 1952-195512. 


			Para Josué, “a fome não é mais do que uma expressão – a mais trágica expressão do subdesenvolvimento”13. Na relação entre fome e subdesenvolvimento, estes seriam “uma coisa só, não havendo outro caminho para lutar contra a fome, senão o da emancipação econômica e da elevação dos níveis da produtividade das massas de famintos”14. Fome e subdesenvolvimento encarados como fenômenos intrínsecos. A estratégia de combate à fome defendida por Josué deveria estar dirigida, portanto, ao combate às desigualdades sociais. E justamente nesse ponto se encontravam as divergências entre as propostas de Josué e os projetos implementados no interior da Organização das Nações Unidas (ONU). Em seu pronunciamento de despedida do Conselho da FAO, Josué de Castro expôs sua perspectiva sobre os encaminhamentos dos programas no âmbito da organização:


			Longe de mim menosprezar a obra realizada pela FAO mas desejo dizer com toda sinceridade – e peço que me perdoem por falar com uma sinceridade um tanto brutal – que me sinto decepcionado diante da obra que realizamos. Decepcionado pelo que fizemos porque, a meu ver, não elaboramos até hoje uma política de alimentação realista perante as desesperadas necessidades do mundo e os nossos objetivos. Não fomos suficientemente ousados para encarar de frente o problema e buscar as suas soluções. Apenas afloramos a sua superfície, sem penetrar em sua essência.15 


			Curiosamente, nesse mesmo regime alimentar pautado pela superprodução agrícola de países centrais, uma série de programas de “ajuda alimentar” e direcionados a países do Sul é implementada pela FAO. “Ações humanitárias”, estimuladas também pela ONU, tornaram-se comuns, desestruturando mercados internos tradicionais de países-alvo de tais ações. Com essa distribuição de excedentes de países ricos na forma de uma “ajuda alimentar” que intensifica os vínculos de dependência de importações para o abastecimento de países pobres, a criação desses programas estaria mais vinculada, em verdade, à crescente demanda por parte dos países centrais de mercados consumidores do que a medidas efetivas de combate à fome, tal como aquelas defendidas por Josué.


			No âmbito sociotécnico, o chamado “apropriacionismo da agricultura”16 confere agora novos padrões de dependência sobre a atividade agrícola pelo setor industrial. Apropriacionismo que significa, em um sentido pleno, a “ação empreendida pelos capitais industriais a fim de reduzir a importância da natureza na produção rural, especificamente como uma força fora de sua direção e controle”17. Seguindo essa prerrogativa, complexos agroindustriais encetam um encadeamento industrial, a montante e a jusante, de todo o ciclo produtivo agrícola sob os parâmetros do pacote tecnológico modernizador da Revolução Verde. 


			Dado seu poder de definição, complexos agroindustriais tornam-se centros de decisão desse regime alimentar. Reestruturam o sistema agroalimentar mediante uma relação hierarquizada entre agricultura e indústria, com as atividades agroalimentares dispostas em função do paradigma de organização do desenvolvimento industrial. Estabelecem-se, dessa forma, como centros de comando de setores empresariais fornecedores de produtos e serviços à agricultura, de insumos agroquímicos a variedades genéticas selecionadas, de assistência técnica a maquinarias. Complexos agroindustriais articulam, ainda, empresas da indústria de transformação e distribuição de alimentos18.


			Além dos suportes financeiros e políticos dos países propulsores da Revolução Verde, é importante destacar que o processo de modernização agrícola contou, sobremodo, com fortes alavancas ideológicas associadas a específicas ideias de modernização, de progresso técnico-científico e de eficiência produtiva, concepções sustentadas por alguns campos da ciência oficial, em especial nos campos das ciências agronômicas e da nutrição, em seu contraditório papel de legitimadora da realidade19. 


			Carlos Walter Porto-Gonçalves é um geógrafo que nos lembra do quando e do porquê da expressão “Revolução Verde”. Um espectro de insegurança alimentar rondava a Europa durante e nos primeiros anos sucessivos à Segunda Guerra Mundial, a questão da fome destacava-se como tema no mundo. Se a Revolução Chinesa de 1949 impactou o imaginário social com a marcha de camponeses empunhando bandeiras vermelhas em luta contra a fome, a resposta proclamada pela Revolução Verde foi deslocar o caráter político e ideológico dessa luta e a salvaguardar como uma questão meramente técnica. “O verde dessa revolução reflete o medo do perigo vermelho, como se dizia à época”20, afinal, em um cenário político marcado por polarizações ideológicas, o desenvolvimento técnico e científico deveria ser tomado como via única para o combate ao problema da fome e da miséria. 


			E o modelo tecnológico agroexportador desse segundo regime logra, de fato, uma produtividade maior de alimentos. Registra-se um aumento de 2,9 vezes na produção de grãos do mundo entre os anos de 1950 e 2000, passando de 631 milhões de toneladas para 1.835 milhões de toneladas. Ainda que se calcule, para o mesmo período, um aumento de 10,1 vezes no consumo mundial de fertilizantes, de 14 milhões de toneladas, em 1950, para 141 milhões de toneladas, em 200021. 


			É, não obstante, sobre esses recordes de produtividade, marcas da conquista de uma racionalidade técnica produtivista, que se estreia uma situação até então inédita. Mesmo que já tenhamos, desde os anos de 1970, uma produção não apenas suficiente como excedente em relação à demanda populacional, o problema da fome no mundo ainda não está atualmente de fato resolvido. Como sinaliza Porto-Gonçalves: “[...] pela primeira vez na história da humanidade a quantidade de alimentos ultrapassava as necessidades da humanidade e, como dizia Josué de Castro, a vergonha de nossa época não é que hoje exista a fome, e sim que hoje a fome conviva com as condições materiais para resolvê-la”22. 


			O que não poderia ser diferente, já que o deslocamento da problemática da fome e da miséria para o campo estritamente técnico-científico oculta os teores social, político e cultural que envolvem não apenas a produção, mas também a distribuição e o acesso aos alimentos. Porto-Gonçalves chama atenção, em especial, para a importância das estratégias de abastecimento como garantia de acesso ao alimento e de combate à fome:


			O modo de distribuição não é separado do modo de produção. Todo modo de produção é, ao mesmo tempo, um modo de produção da distribuição. [...] Afinal, uma sociedade não organiza primeiro a produção para depois organizar a distribuição, como se fossem empresas num ciclo de produto. Na verdade, no próprio modo como se produz já está implicada a participação de cada um no resultado do processo de produção, e, assim, lá na produção, já está sendo produzido o modo de distribuição.23 


			Os dilemas cruciais da problemática da fome no mundo − sejam eles trocas desiguais, relações sociais e de poder − são renegados ao plano secundário em uma perspectiva tecnocêntrica que coloca o aumento da produtividade como via única de saída para essas questões. A própria tecnologia é fruto de relações sociais historicamente determinadas, e a adoção de determinada forma de encaminhamento tecnológico perpetua processos de dominação. Esse é o caso da modernização conservadora da agricultura brasileira, contraditoriamente apresentada como solução para problemas sociais no campo.


			1.2.1 Revolução Verde no Brasil


			Nesse mesmo sentido, promovendo respostas tecnológicas para questões de raízes socais bem mais profundas, caminhou o processo da modernização agrícola no Brasil. Ao confiar na superprodutividade como resposta para a miséria no campo, a modernização conservadora brasileira desconsiderou mecanismos de reprodução de relações de poder historicamente perpetuados e se revelou, por essa razão, uma contraditória estratégia para a resolução desses dilemas24. 


			A expansão da Revolução Verde e, na esteira, dos impactos socioambientais associados a seu pacote sociotécnico, acontece em tempos, espaços e intensidades diversos ao redor do mundo. No Brasil, a disseminação desse projeto modernizante esteve fortemente vinculada a macropolíticas nacionais desenvolvimentistas de industrialização que designavam à agricultura uma função estratégica no desenvolvimento econômico do país. Nessa concepção “técnica/econométrica/desenvolvimentista/funcionalista”25 de desenvolvimento implementada pela política modernizante brasileira, o setor agrícola deveria se modernizar para continuar cumprindo sua função clássica no desenvolvimento econômico, como garantir a estabilidade dos salários e o superávit comercial externo. 


			O princípio básico da modernização agrícola no país consistiu na integração técnica agricultura-indústria, caracterizada pela mudança na base técnica de meios de produção tradicionais para uma agricultura com crescente integração entre a produção primária de alimentos e matérias-primas e vários ramos industriais. 


			Entre as inúmeras consequências sociais da adoção do pacote tecnológico agrícola moderno, sublinha-se a estagnação de uma possível perspectiva de desconcentração da estrutura fundiária. A maior intensidade de capital requerido para o cultivo, a valorização do preço da terra e a alteração na composição das culturas e nas relações de produção promovidas pela Revolução Verde deflagram-se aqui, como em um déjà-vu das aberturas dos portos ingleses no regime colonial, na redução do campesinato pela migração e na proletarização da força de trabalho rural26. 


			No esteio das mudanças na estrutura de produção agrícola no Brasil, iniciadas na década de 1950, mas cujo ritmo sofreu alteração qualitativa a partir da segunda metade da década de 1960, constatou-se, em diversas regiões, o abandono de formas de produção tradicionais para outras tecnologicamente avançadas. Em decorrência disso, foi percebida uma redução na produção de gêneros alimentícios, principalmente feijão e arroz27, assim como uma diminuição na disponibilidade de milho para consumo interno, em seu maior volume destinado à exportação. 


			A implementação da política de modernização conservadora para a agricultura acentuou a dualidade entre produtores capitalistas com maior acesso a terra, crédito e tecnologia e que produzem basicamente para o mercado externo, ou em função dos preços estipulados por este, e os pequenos produtores responsáveis pela alimentação básica do contingente da população urbana brasileira. Essa dualidade entre pequenos e grandes produtores permanece no cenário agrário da atualidade, ressoando em novos e velhos dilemas.


			De um lado, estão as correntes que defendem uma atenção maior à questão da estrutura fundiária e das relações sociais no campo como aspectos fundamentais do desenvolvimento agrícola, elementos que seriam, em primeira instância, independentes da discussão do lugar da agricultura no desenvolvimento industrial brasileiro. Do outro estão os agentes do agrobusiness, das commodities, defensores de uma integração externa da economia rural representada pelas grandes corporações internacionais do comércio e da indústria28.


			1.2.2 Revolução Verde e transformações no mundo rural e urbano


			A modernidade, pelo menos a que hoje se expande a todos os cantos da terra, rara vez tolera outra tradição que não seja a sua29.


			O cenário da modernização conservadora brasileira espelha uma tendência global de progressiva subalternização da agricultura e dos agricultores e que atravessa os regimes colonial e agroexportador, conferindo ao setor agrícola o papel de produtor de excedentes de mão de obra, de alimentos e matérias-primas baratas para viabilizar a acumulação industrial, como enfatiza Muñoz:


			Nessas concepções e práticas de desenvolvimento, foi critério constante colocar a agricultura a serviço do desenvolvimento industrial, o que significou colocar a população e a sociedade rural em função do projeto urbano, isso implicou em um fluxo de pessoas, alimentos e recursos, em subordinação da sociedade rural as dinâmicas de urbanização e industrialização, impulsionadas sob os parâmetros da indução dos complexos e polos industriais.30


			Enquanto o componente técnico-científico torna-se o elemento determinante do processo produtivo, mudanças ecológicas, sociais, culturais e, sobremodo, políticas são deflagradas sobre o mundo rural. Transformações nas relações sociais e de poder da Revolução Verde que ganharam força somente a partir de 1950, quando o mundo rural abrigava 70% da população mundial e a desruralização31 ainda não alcançara a maior parte da humanidade. A subordinação da atividade agrícola aos preceitos urbano-industriais traz consigo, entre outros impactos, o êxodo rural, a concentração de terras e a desvalorização dos saberes ancestrais de manejo agrícola, processos que alterariam toda uma dinâmica de reprodução social no campo.


			Ao mesmo tempo, reconfigura-se nas cidades uma dieta urbana disseminada por uma indústria alimentícia baseada em tecnologias que aumentam a produtividade e reduzem os custos de produção pela criação de produtos homogêneos e padronizados para mercados de massa, fundando a engrenagem completa do circuito econômico de produção-transformação-distribuição-consumo do processo de industrialização da agricultura32. 


			Como exemplos das repercussões desse padrão técnico de produção de alimentos sobre mudanças em hábitos alimentares − mudanças apoiadas por pesquisas científicas do campo da nutrição desse período –, temos o incentivo à substituição do leite materno pelo leite em pó na década de 1960; a substituição das formas naturais de gorduras, como banha, manteiga, óleos de coco e palma, pelos óleos de soja, gordura hidrogenada e margarina; e, mais recentemente, a introdução da soja na dieta como fonte de proteína e cálcio. A ciência nutricional, surgida em simbiose com o sistema alimentar moderno, e com seus excedentes de produção agrícola sob as diretrizes do padrão produtivista das indústrias de alimentos33, propõe alterações na composição das dietas tendo como base a contribuição de pesquisas na área da saúde. Pesquisas, muitas vezes, de enfoque reducionista34.


			Os impactos da modernização agrícola deixam marcas sobre o ambiente, em que se inclui a saúde humana. Para além dos riscos relacionados à contaminação das águas e do solo pelo uso de agroquímicos, a deterioração do padrão das dietas e da qualidade dos alimentos consumidos implica efeitos diretos sobre o estado de saúde da população. 


			O excesso no consumo de calorias e de alimentos proteicos, bem como de sal, de açúcar e de gordura, associado à carência na ingestão de alimentos fontes de fibras, minerais e vitaminas, é um hábito alimentar consolidado na ideologia dietética do segundo regime alimentar, ainda hoje presente, e relacionado a expoentes taxas de aumento da obesidade, de doenças crônico-degenerativas e de deficiências carenciais35. Em 2014, o Guia alimentar para a população brasileira, publicado pelo Ministério da Saúde, faz uma ampla divulgação sobre os malefícios dos alimentos ultraprocessados, cada vez mais presentes na dieta da população:


			Alimentos ultraprocessados têm composição nutricional desbalanceada. Os ingredientes principais dos alimentos ultraprocessados fazem com que, com frequência, eles sejam simultaneamente ricos em gorduras e açúcares. É comum que apresentem alto teor de sódio, por conta da adição de grandes quantidades de sal, necessárias para estender a duração dos produtos e intensificar o sabor, ou mesmo para encobrir sabores indesejáveis oriundos de aditivos ou de substâncias geradas pelas técnicas envolvidas no ultraprocessamento [...] Assim, em resumo, a composição nutricional desbalanceada inerente à natureza dos ingredientes dos alimentos ultraprocessados favorece doenças do coração, diabetes e vários tipos de câncer, além de contribuir para aumentar o risco de deficiências nutricionais. Ademais, embora cada aditivo utilizado nesses produtos tenha que passar por testes e ser aprovado por autoridades sanitárias, os efeitos de longo prazo sobre a saúde e o efeito cumulativo da exposição a vários aditivos nem sempre são bem conhecidos.36


			A presença de contaminantes químicos utilizados na produção agrícola, como hormônios, drogas veterinárias, antibióticos e agrotóxicos, somados às recombinações químicas induzidas nas indústrias alimentícias que alteram a biodisponibilidade dos nutrientes, em prioridade da redução de custo e do aumento da durabilidade do produto a ser distribuído por longas distâncias, é outra característica comumente presente nos alimentos que apontam para a incapacidade desse padrão de dieta em promover a saúde37.


			A agroindústria alimentar e suas formas de produção, distribuição, comercialização e consumo “afetam de modo desfavorável a cultura, a vida social e o meio ambiente”, adverte o Ministério da Saúde38. Mas os parâmetros vigentes no regime alimentar agroexportador, apoiados pelos campos científicos da agronomia e da nutrição, induzem cada dia mais transformações nos hábitos alimentares ajustadas a esse contexto urbano-industrial impulsionado pela modernidade.


			A uniformização da forma de se alimentar gradativamente se sobrepõe a culturas alimentares construídas e situadas em tempos-espaços específicos. Esse processo é refletido no campo pela desvalorização da racionalidade ecológica construída com base nos saberes e na identidade cultural dos agricultores em sua complexa relação com o ambiente, quando este se depara com a ameaça a seus patrimônios naturais e culturais diante da promoção de um pacote técnico-agrícola que deslegitima práticas e cultivos ancestrais.


			Configura-se, ao lado da supressão de hábitos alimentares culturalmente diferenciados, a tendência de uma agricultura sem agricultores, tanto pela negação do saber das populações rurais resistentes quanto pela concentração de terras e pela emigração massiva dos trabalhadores rurais, impulsionadas pela mecanização e pelo encarecimento dos custos de produção. 


			Assim como são processos indissociáveis a homogeneização de práticas alimentares, a progressiva transformação nas relações socioprodutivas e no modo de vida no campo, além da crescente erosão genética das espécies alimentares cultivadas. Atualmente, aproximadamente 90% do que consumimos deriva de apenas 15 espécies de plantas e de oito espécies de animais, com o arroz provendo 26% das necessidades calóricas da humanidade, o trigo 23% e o milho 7%39.


			O ponto crítico da questão faz-se porque culturas nativas vão sendo substituídas, enquanto se uniformiza a agricultura pela introdução de cultivares mais adaptados aos padrões técnicos da Revolução Verde. Desde a Revolução Neolítica, há cerca de 10 mil anos, quando povos de diferentes partes do globo começaram a produzir seus próprios grãos, esses primeiros agricultores já dispunham, em acúmulos de experimentações, de conhecimentos sobre fatores inerentes à prática agrícola, como condições do solo, clima, estações do ano, o papel das sementes na reprodução vegetal, o momento do plantio e da colheita, entre outras operações de manejo40.


			A observação contínua de suas práticas agrícolas resultou, assim, em um acúmulo histórico de conhecimentos construídos por esses povos por meio de interações socioambientais. Toda agrobiodiversidade trabalhada pelas populações tradicionais com finalidades não apenas alimentícias, mas também festivas, religiosas, entre outras, demanda dessas populações um complexo sistema de manejo e um profundo conhecimento do ecossistema. Intrinsecamente enraizados em processos simbólicos e de significação cultural, esses saberes inscrevem-se não apenas no aporte técnico disponível, como também se articulam a valores sociais e culturais de uma comunidade41. 


			Pesquisadores, como Toledo e Bassols42, chegam a considerar a diversidade humana, com todos os elementos sociais e culturais que envolvem seus conhecimentos sobre práticas de cultivo, de preparo dos alimentos e dos usos fitoterápicos, como um nível a mais da diversidade, além da biodiversidade dos agroecossistemas cultivados. Os distintos usos humanos contribuem significativamente para a manutenção da agrobiodiversidade, o que coloca a dimensão da diversidade cultural como uma questão política central. A diversidade de cultivares que está em jogo pressupõe, de forma inevitável, o conhecimento acerca de seus processos de produção-reprodução.


			Um dos maiores patrimônios de que a humanidade dispõe é a diversidade de cultivares forjados nos mais diferentes nichos, adaptados à seca e à umidade, a altitudes mais diversas, assim como as soluções para manter, pela cultura [conhecimento técnico, mítico e religioso], o equilíbrio das espécies eleitas, selecionadas e cultivadas.43 


			O pacote tecnológico introduzido no segundo regime agroalimentar baseia-se na supervalorização de determinada técnica e no emprego de determinado modo de produção de conhecimento específico, o da ciência ocidental. Nesse sentido, além da perda física da combinação de genes e das variedades locais, também o conhecimento tradicional de cultivos e de variedades específicos − produzido por atores sociais que representam diferentes matrizes de saberes, como os caboclos, os caiçaras, os ribeirinhos, os vazanteiros, os pequizeiros, os indígenas e os camponeses – é ameaçado por um processo de erosão cultural44.


			Adventos tecnológicos implementados no processo de modernização agrícola da Revolução Verde, que incluem o melhoramento genético de sementes e o monopólio corporativo capitalista associado a esta técnica, configuram relações de poder que abrangem o domínio do conhecimento sobre o processo produtivo, e nesse lucrativo campo poucas corporações vão ocupar uma posição privilegiada. 


			Na apropriação industrial do processo produtivo, o conhecimento que envolve o saber e o fazer agrícolas dissocia-se das populações que o vinham constituindo desde então45. O fazer é apartado do pensar, ou seja, há uma dissociação dos conhecimentos necessários para a reprodução de nossa energia vital, o alimento nosso de cada dia46. A “transferência de conhecimentos”, realizada para a disseminação do uso dessas tecnologias, afirma-se pela negação de saberes gerados com base em processos sociais e matrizes de racionalidades distintas – contradição sempre presente nas formas históricas de subjugação e que se dão, ainda hoje, pela negação da outridade, da diferença. 


			A importância desse complexo mundo dos saberes-sabores é renegada no modelo agrícola produtivista sob o julgo de concepções dualistas e antagônicas, como moderno-atrasado, ciência-tradição e rural-urbano. Mas é resgatada no terceiro regime alimentar por uma série de movimentos sociais que vão tomar esses saberes, e seus inerentes aspectos políticos, como pontos centrais de suas pautas de contestação. 


			1.3 Regime alimentar corporativo: dilemas e contrarrespostas sociais


			[...] transgênicos, produtos orgânicos, Monsanto, Via Campesina, McDonald’s, José Bové, Agronegócio, zapatistas, agroecologia, MST fazem parte de uma mesma tensão contraditória onde se debate o futuro da humanidade47. 


			Ainda que valha a pena esse esforço de periodização do sistema agroalimentar mundial em regimes alimentares, não há, contudo, um consenso nas Ciências Sociais sobre uma delimitação rígida acerca da caracterização de estruturas sociais, econômicas e políticas que configurariam bruscas rupturas entre os respectivos regimes. Seriam fronteiras tênues e que se fazem ainda menos nítidas na transição do segundo para o terceiro regime alimentar.


			Um ponto que remeteria a uma continuidade entre o presente e o regime anterior situa-se no fato de que o regime alimentar corporativo segue elegendo o modelo do agronegócio, além de seu pacote modernizador, como via legítima e privilegiada de desenvolvimento rural, sob a égide da superprodução de grãos, sementes, oleaginosas e gado. São elementos que permanecem, em contradições que se aprofundam ao longo dos sucessivos regimes e especialmente neste, de enfoque neoliberal.


			[...] esse modelo agrário-agrícola que se apresenta como o que há de mais moderno, sobretudo por sua capacidade produtiva, na verdade, atualiza o que há de mais antigo e colonial em termos de padrão de poder ao estabelecer uma forte aliança oligárquica entre (1) as grandes corporações financeiras internacionais, (2) as grandes indústrias-laboratórios de adubos e fertilizantes, de herbicidas e de sementes, (3) as grandes cadeias de comercialização ligadas aos supermercados e (4) os grandes latifundiários exportadores de grãos.48 


			Mas, entre continuidades de processos, é possível e certo delinear também rupturas, linhas tendenciais que apontam para transições entre diferentes momentos do processo de conformação do sistema agroalimentar mundial, desde o regime colonial até o regime corporativista, este tal como visto atualmente. Ao sistematizar, de forma didática, recombinações de atores e elementos nas configurações gerais de cada regime, a periodização proposta por Friedmann aponta para determinadas fraturas nas relações geopolíticas mundiais que conformariam esse terceiro ciclo de configurações, o terceiro regime alimentar. 


			Tais fraturas seriam reflexo de contradições emergidas e/ou aprofundadas ainda no segundo regime e que ganhariam maior evidência com a crise alimentar de 1974. Entre os elementos cujos desdobramentos estão diretamente implicados na demarcação de um terceiro regime, encontramos: 


			

					
o papel dos subsídios nacionais às exportações e a elaboração de políticas alimentares que visavam ao autoabastecimento e ao impulso a um comércio intracomunitário, como aconteceu na Europa e, nas décadas de 1960 e 1970, em vários países da América Latina, onde, além de alcançarem o autoabastecimento de cereais básicos para suas dietas, chegaram a se converter em competidores dos Estados Unidos, como foi o caso do Brasil; 



					
a crise do petróleo em 1970, que aumenta vertiginosamente os custos da produção de alimentos com base nos parâmetros tecnológicos da Revolução Verde; 



					
os incrementos nas políticas de segurança alimentar, como a proposta pela FAO na década de 1980; e



					
por último, mas não menos importante, a emergência da crítica social de uma série de atores e movimentos sociais que despontam questionamentos aos parâmetros do sistema agroalimentar vigente. 



			


			Como pano de fundo desse terceiro regime agroalimentar, temos a crescente liberalização e desregulamentação dos mercados agroalimentares, ainda que os Estados Unidos e a Europa sigam, nesse período, mantendo sua política de subsídios. Proposições da FAO vão ao encontro desse regime alimentar corporativo liberalizante, quando a entidade passa a defender que a necessidade de acesso físico e econômico aos alimentos deveria ser atendida a partir de uma relação equilibrada entre a economia interna e internacional dos países, estratégia de combate à fome que acaba por legitimar medidas de reforma estrutural, como a diminuição da regulação dos Estados no mercado interno e a liberalização do mercado internacional.


			A ampliação da liberalização dos mercados é uma das marcas da transposição entre o regime antecessor e o regime corporativo. Se no regime anterior os preços internacionais dos mercados de gêneros considerados básicos para a segurança alimentar eram regulados pelos Estados, como o trigo e o leite, por exemplo, nesse novo período os produtos agrícolas são incorporados sem restrições à lógica mercadológica das flutuações das negociações econômicas da Organização Mundial do Comércio (OMC). Nas sendas dos desiguais balanços das relações internacionais de poder, a livre mercantilização proposta por essas novas medidas acabou por garantir, mais que nunca, mercados alimentares consumidores da periferia para corporações transnacionais de alimentos e queda nos preços das exportações desses mesmos países49.


			E o sistema agroalimentar mergulha sem titubear na globalização financeira. Livres da interferência dos Estados nacionais, corporações empresariais agroalimentares ganham mais liberdade para a tomada de ações de sua conveniência. Mas, paradoxalmente ou não, a menor regulação dos Estados não significa a generalização da ampliação do livre comércio de alimentos. Em vez disso, a abertura da liberdade de comércio induz a um profundo acirramento de medidas protecionistas nos países desenvolvidos, tal como Eduardo Galeano em seu dicionário conceituara: “Comércio, liberdade de. Droga estupefaciente proibida nos países ricos, que os países ricos vendem aos países pobres”50.


			1.4 Movimentos sociais agroalimentares: crise alimentar, contestações e redefinições no presente regime


			Give peas a chance51.


			O regime alimentar corporativo é moldado nesse cenário de globalização neoliberal e, impulsionado pelas grandes corporações, acentua as contradições da crescente dinâmica de industrialização e internacionalização da agricultura. Mas a fé da sociedade nesse “contraditório sucesso da revolução [nas relações sociais e de poder] por meio da tecnologia verde”52 vai apresentar indícios de um considerável abalo a partir da crise alimentar desatada nos anos de 1970 e, mais recentemente, com a crise alimentar de 2008, quando meios de comunicação e manifestações populares em todo o mundo chamam atenção para o aumento dos preços dos alimentos. Uma série de episódios pode ser atribuída à crise agroalimentar de 2008, os quais percorreram desde a crise do abastecimento e do controle sobre fontes de combustíveis fósseis, até lobby especulativo de empresas que monopolizam o comércio agroalimentar mundial, assim como a questão, relativamente polêmica, do recente aumento da população urbana mundial, além de ser também associados a fenômenos pontuais, como secas e inundações53.


			Diante de subsequentes crises, a problemática agrária é revista como um tema central para a agenda política em todos os níveis, e a resposta de movimentos sociais tem sido a de buscar alternativas aos impasses do modelo agroalimentar hegemônico em bandeiras de contestação que trazem temáticas como o direito ao acesso à alimentação boa, justa e limpa; a soberania alimentar; a agricultura social e ecologicamente sustentável; o comércio justo; e a promoção de alimentos locais e de formas de gestão comunitárias e agroecologia. Esses movimentos encontram-se, em muitos casos, integrados a pautas sociais transnacionais. 


			A terminologia agroecologia foi introduzida no Brasil pela influência de contatos pessoais da Assessoria e Serviços a Projetos em Agricultura Alternativa/Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional (AS-PTA/Fase) com outras experiências em agricultura alternativa na América Latina. Aqui, em especial, tivemos influência da atuação de Miguel Altieri, um dos principais expoentes da agroecologia nos anos 1980, com sua obra Agroecologia: bases científicas para uma agricultura sustentável, publicada no país primeiramente pela ASPTA/Fase em 198954. Apesar de a prática da agroecologia ter a própria idade da agricultura, a expansão do uso contemporâneo desse conceito ocorre na década de 1970, paralelamente à ampliação das pesquisas em ecologia de populações e comunidades, da influência crescente de abordagens em nível de sistemas e da disseminação de uma consciência ambiental. 


			A introdução do conceito de agroecologia permitiu uma ruptura epistemológica das abordagens metodológicas sobre o processo específico de produção de conhecimentos de uma agricultura de viés ecológico, substituindo a noção de transferência de tecnologia pela concepção de inovação agroecológica, dada por processos sociais de base. Em uma perspectiva de transição agroecológica, a centralidade da atenção é deslocada das técnicas para as práticas dos agentes de inovação, os agricultores, suas formas de organização e suas práticas tradicionais55. 


			Como vemos, a complexa trama de interações, inevitavelmente conflitante, desse regime pautado pelas normas do agronegócio será composta por um conjunto de atores, opositores ou promotores do regime agroalimentar corporativo, como movimentos sociais, Estados, corporações e organismos multilaterais. Os temas soberania alimentar e segurança alimentar são exemplos desse embate entre projetos societários. Divergentes que são no sentido que conferem ao papel da agricultura e da alimentação para a sociedade e para economia, soberania alimentar e segurança alimentar são conceitos antagônicos e refletem lógicas distintas, desdobradas em diferentes encaminhamentos para a produção, a transformação, a distribuição e o consumo dos alimentos. 


			Três grupos de relativo consenso, em termos de interesses políticos e econômicos em seu interior, podem ser distinguidos entre a miríade de atores que disputam concepções e formas de realização para a economia agroalimentar no regime atual. Grupos de: a) empresários; b) movimentos sociais; e c) organismos multilaterais. No primeiro grupo, estão os empresários do agronegócio atuando por meio de investimentos nacionais e estrangeiros. No segundo, encontramos os movimentos sociais com bandeiras de luta articuladas a temas como soberania alimentar e acesso a terra. Já no terceiro grupo temos o trio institucional formado pelo Fundo Monetário Internacional (FMI), pelo Banco Mundial e pela OMC, também conhecido, como lembra Muñoz, como a maldita trindade. Com seu desenho institucional, cujo alcance envolve aspectos muito mais amplos que a economia agroalimentar, a trindade segue com seu empenho de equilibrar forças geopolíticas em benefício da hegemonia de corporações empresariais sediadas em países do Norte56. 


			A dimensão geográfica Norte-Sul é evidente. Ainda que as fábricas de agroquímicos sejam cada vez mais transferidas para países pobres, a quase totalidade das sedes das corporações do setor agroquímico encontra-se situada em países europeus e nos Estados Unidos. Empresas líderes no setor do agronegócio mundial, como Monsanto, Cargill e Bunge, Syngenta, Dupont, Basf, Dow e Bayer, por exemplo, possuem sede nos Estados Unidos, na Suíça e na Alemanha. Uma geografia da difusão de insumos que evidencia a desigual valorização de lugares, regiões, países, povos e culturas57. 


			Uma geografia específica também pode ser visualizada na esfera do consumo de agrotóxicos. Em 1995, foram comercializadas, no Brasil, 10.839 toneladas de agrotóxicos. Três anos depois, 14.669 toneladas. Desde 2008, o Brasil ocupa o primeiro lugar no ranking mundial de consumo de agrotóxicos. Em 2018, ano em que o país completa 10 anos consecutivos de liderança no ranking, o governo brasileiro travou um recorde histórico na liberação desses produtos, com o registro de 450 novos componentes agroquímicos, em sua maioria de alta toxidade.


			Essa comercialização, no entanto, que só em 1998 movimentou mais de 2,5 bilhões de dólares no país, está desde 1992 isenta do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS). Por outro lado, os gastos referentes ao controle e à reparação dos danos decorrentes do uso de agrotóxicos, como os dispensados para a saúde do trabalhador, montagem de equipes de fiscalização, funcionamento dos laboratórios clínicos e de análise de resíduos de agrotóxicos, ficam sob a responsabilidade da União. A isenção vigente também proporciona uma subestimação dos dados sobre o consumo de agrotóxicos nos estados e municípios, já que as informações são disponibilizadas pela Associação Nacional de Defesa Vegetal (Andef), órgão de representação das indústrias produtoras de agrotóxicos58.


			As contradições sociais deflagradas por esse modelo de agricultura dirigido pelas corporações, orientado à industrialização e à exportação nas sendas da economia global de alimentos, trazem à tona reivindicações por parte de movimentos sociais que defendem a construção de um modelo de desenvolvimento agrícola mais saudável, socialmente mais inclusivo, de escala local, baseado em laços comunitários e que privilegie como figura central o pequeno agricultor. Nessa arena de disputas, a plena expansão da economia agrícola corporativa confronta-se com produções agrícolas ecologicamente equilibradas, baseadas em sistemas camponeses e na agricultura familiar, e orientadas a mercados domésticos que representam, de acordo com Muñoz: 


			[...] as condições materiais que as empresas e investidores em agronegócios se propõem a substituir, através da apropriação dos direitos sobre a propriedade da terra, e com eles, do controle da biodiversidade, das sementes, e cultivos, cujos productos, em sua maioria, se dirigem a consumidores urbanos e rurais com baixos recursos.59 


			Trata-se de antagonismos irremediavelmente deflagrados em conflitos territoriais, os quais se somam a um amplo conjunto de conflitos socioterritoriais de disputa por recursos naturais que seriam estratégicos para a produção de alimentos, mas que são destinados a setores da produção de biocombustíveis, da mineração ou a grandes represas hidroelétricas, por exemplo. Desses conflitos, podemos extrair o presente choque de paradigmas vivenciado pela sociedade atual com suas diferentes formas de reprodução social. Embates cujos desfechos revelam relações de poder vigentes, as quais determinam os meios e os destinos tidos como mais adequados para a circulação e a transformação da matéria e da energia dos recursos naturais60. 


			Em resistência ao regime alimentar corporativo neoliberal, movimentos e organizações sociais organizam-se em defesa da necessidade de regulação dos mercados alimentares, para a promoção da agroecologia e da economia social e solidária, para garantirem o direito à justiça alimentar e ao acesso a terra, conquistas necessárias à soberania alimentar. Movimentos latino-americanos, como a Via Campesina e o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra, no Brasil, ganham relevo em todo o mundo como porta-vozes dessas pautas. 


			Ao lado das críticas dirigidas à concentração de terras e ao pacote tecnológico da agricultura moderna com seus monocultivos, transgênicos e agroquímicos, mostra-se extremamente necessário também o cuidado quanto às premissas das políticas de segurança alimentar, pautadas na livre economia de mercado e no poder de compra como garantia de acesso aos alimentos. A pauta da soberania alimentar surge como uma bandeira entre inúmeros movimentos sociais, rurais e urbanos, e conflui para esse questionamento da sociedade em relação às proposições impostas pelas medidas de segurança alimentar, apoiadas na estratégia do livre-mercado internacional como garantia de abastecimento das populações. A disponibilidade de alimentos no comércio não representa uma garantia de que as pessoas, de fato, terão acesso a eles, alertam os movimentos ligados à soberania alimentar em uma recusa à percepção da economia traduzida simplesmente em dinheiro e a favor de uma economia compreendida como meio de vida61.


			As problemáticas denunciadas por populações do campo confluem para questões que despontam na sociedade de forma ampla. Isso foi expresso, por exemplo, na mobilização de consumidores urbanos contra a transgenia. Irrompida quando os primeiros produtos transgênicos chegam ao mercado, no fim dos anos 1980 e início dos anos 1990, o movimento contra transgênicos ganha repercussão internacional, conferindo força e visibilidade a uma gama de debates agrários acerca das diretrizes do sistema agroalimentar dominante. 


			Sinais de alerta sobre os perigos dos transgênicos haviam eclodido, simultaneamente, em vários países nesse momento. John Wilkinson62 lembra que, no Japão, a engenharia genética foi comparada à tecnologia nuclear em termos de percepção de riscos, enquanto na Alemanha faixas com slogans “Abaixo a engenharia genética” eram fixadas em pontes. Organizações de consumidores, com o apoio de Organizações não Governamentais (ONGs), posicionam-se contra a transgenia, alertando não apenas sobre os riscos de saúde implicados no consumo de alimentos transgênicos, mas também se colocando em defesa da agrobiodiversidade, do meio ambiente, do bem-estar animal e do modo de vida camponês63.


			Importantes resultados são verificados em consequência da mobilização internacional contra os transgênicos. Em resposta à onda de protestos de organizações de consumidores e da sociedade civil em geral, que contestavam, entre outros fatores, a falta de regulação e a precariedade de evidências científicas conclusivas sobre a segurança do consumo e da produção transgênica, a União Europeia declara, em outubro de 1998, uma moratória sobre a liberação de transgênicos. Também foram suspensas, nesse mesmo ano, importações de cultivos provenientes de países que não dispunham de políticas de discriminação e de rotulagem de produtos transgênicos64. Temos aqui a emergência de uma nova situação: o papel do consumidor despontando como um novo ator entre o conjunto de agentes sociais que diretamente influenciam nas relações de poder do sistema agroalimentar.


			Contudo, ao lado das positivas medidas adotadas como resultado da mobilização popular na Europa, em países periféricos como o Brasil amplia-se, ano a ano, em quantidade e diversidade, os cultivos transgênicos. Na Figura 1, produzida pelo repórter Maurício Thuswohl, visualizamos os cultivos geneticamente modificados liberados para plantio comercial em território brasileiro pela Comissão Técnica Nacional de Biossegurança (CTNBio) até o ano de 2013: 


			Figura 1 − Transgênicos liberados para cultivo no Brasil
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			Fonte: Thuswohl (2013, p. 1)65


			Nessa figura, são apresentados os nomes técnicos de cinco variedades transgênicas de soja, 18 de milho, 12 de algodão e uma de feijão. Chamo atenção nas informações apresentadas para a concentração mundial do setor de transgenia, com apenas seis empresas transnacionais liderando essa produção: Monsanto, Dupont e Dow (Estados Unidos), Syngenta (Suíça), Basf e Bayer (Alemanha). A exceção seria a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), com o feijão transgênico. 


			As tensões vivenciadas no terceiro regime agroalimentar expõem a existência de um campo em disputa, formado por uma heterogeneidade de atores e visões de mundo, expondo diferentes concepções práticas e simbólicas sobre o significado da alimentação. O crescimento do movimento da agricultura ecológica, a partir da década de 1980, retrata esse cenário no qual distintas tendências do sistema agroalimentar atual buscam afirmar-se. 


			1.4.1 O movimento ambientalista na agricultura 


			O segredo da vida é o solo, porque do solo dependem as plantas, a água, o clima, nossa vida. Tudo está interligado. Não existe ser humano sadio se o solo não for sadio66. 


			Movimentos de agricultura de viés ecológico podem ser identificados desde o fim do século XIX, quando surge na Europa, mais especificamente na Alemanha, um movimento que reivindica a necessidade de uma alimentação natural, preconizando uma vida mais saudável. Esse movimento fazia parte de uma corrente de pensamento que contestava o desenvolvimento industrial e urbano da época. 


			Também há registros, do início da década de 1920, de correntes de produção agrícola na Europa, nos Estados Unidos e no Japão que ressaltavam, entre suas variadas propostas, o aspecto da sustentabilidade ecológica dos sistemas de produção. Nesse momento, no entanto, com movimentos de avanços e repercussões lentos em função do forte lobby da agricultura química ligada a interesses econômicos de uma agricultura moderna em construção67.


			As diversas correntes que envolvem a expressão agricultura ecológica, sejam estas biodinâmica, natural, biológica ou orgânica etc. adotam, em resumo, práticas de manejo que valorizam o ecológico e a recuperação ambiental como um contraponto ao modelo agroquímico convencional. Em linhas gerais, são comuns técnicas como: i) reciclagem dos recursos naturais presentes na propriedade agrícola, pela qual o solo se torna mais fértil por meio da ação dos microrganismos que decompõem a matéria orgânica e liberam nutrientes para as plantas; ii) preferência no uso de rochas moídas com baixa solubilidade, sendo permitida a correção da acidez do solo com calcário calcítico ou dolomítico; iii) cobertura vegetal morta ou viva do solo; iv) diversificação e interação de cultivos vegetais; v) controle biológico da população de espécies e de fitopatógenos; vi) utilização de caldas tradicionais (bordalesa, viçosa e sulfocálcica); e vii) uso de quebra-ventos68.


			Sistemas de produção de base ecológica caracterizam-se pela utilização de tecnologias que respeitem a natureza, conservando as condições de equilíbrio entre os organismos participantes do processo de produção e do ambiente como um todo. A agricultura ecológica, consiste, assim, em um modelo de otimização produtiva que prioriza a qualidade biológica dos alimentos e a preservação do sistema produtor, com base na manutenção da microfauna e da microflora do solo. Por intermédio destas, os nutrientes são absorvidos de maneira equilibrada, gerando benefícios às plantas e dispensando adubos químicos e agrotóxicos69. 


			Sob a referência desses princípios, foram sendo desenvolvidas diferentes correntes de produção assentadas na dimensão ecológica, entre as quais a agricultura orgânica tem sido a mais difundida, muitas vezes sendo reconhecida no mercado como sinônimo de todas as outras.


			Quadro 2 − Principais propostas de agricultura ecológica


			

				

					

					

					

					

					

					

				

				

					

							

							PROPOSTAS DE AGRICULTURA ECOLÓGICA


						

							

							ANO


						

							

							LOCAL


						

							

							ENTIDADE


						

							

							CONCEPÇÃO


						

							

							CITAÇÃO- CHAVE


						

					


					

							

							Biodinâmica


						

							

							1924


						

							

							Alemanha


						

							

							-


						

							

							Antroposófica


						

							

							Rudolf Steiner


						

					


					

							

							Orgânica


						

							

							1930


						

							

							Grã-Bretanha


						

							

							-


						

							

							Ecológica


						

							

							Albert Howard


						

					


					

							

							Biológica


						

							

							1930


						

							

							Suíça/ Áustria


						

							

							-


						

							

							Política


						

							

							Claude Aubert


						

					


					

							

							Natural


						

							

							1930


						

							

							Japão


						

							

							Igreja Messiânica


						

							

							Religiosa


						

							

							Mokiti Okada


						

					


					

							

							Agroecologia


						

							

							1970


						

							

							Estados Unidos


						

							

							-


						

							

							Socioecológica


						

							

							Miguel Altieri


						

					


				

			


			Fonte: Darolt (2006)70


			A agricultura orgânica propriamente dita é uma corrente criada, em 1930, pelo inglês Sir Albert Howard, micologista e botânico que se dedicou a pesquisas na Índia durante aproximadamente 40 anos. Howard observou que os camponeses hindus não usavam pesticidas nem fertilizantes químicos, mas devolviam a terra resíduos vegetais e animais, cuidadosamente acumulados. A partir de ensaios e adaptações, desenvolveu um sistema de combate a doenças em plantas e animais por meio da fertilidade do solo, promovida com níveis altos de matéria orgânica que asseguraria uma vida intensa e rica para a flora microbiana. Um dos princípios básicos defendidos por Howard era o não uso de insumos artificiais e, particularmente, de adubos químicos minerais, mas o uso da matéria orgânica para melhoria dos rendimentos e da qualidade dos cultivos agrícolas71.


			Esse método foi aprimorado pela pesquisadora inglesa Lady Eve Balfour, em sua fazenda de Suffolk, na Inglaterra, transformada em estação experimental. Em 1946, a pesquisadora funda a Soil Association, entidade que promoveria diversas atividades e publicações, comparando a qualidade do solo em parcelas orgânicas, mistas e químicas. Seus estudos foram difundidos de forma a divulgar a importância dos processos biológicos do solo, além da relação entre solo, planta, animal e a saúde do homem.
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